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APRESENTAÇÃO
Técnicos Tributários, na linha de 
frente do combate à sonegação 

Por conhecer as entranhas da Administração Pública, sabemos que a Crise Fiscal,
não foi, nem será resolvida apenas pelo corte de Despesas, mas exige o
crescimento das Receitas. O fisco é balança de dois pratos que poderia ter na
receita a redenção de suas mazelas. 
 
Acompanhamos a administração fazendária estadual em vários estados, seus
crescimentos, experiências exitosas, e acreditamos que há como mudar o atual
cenário pelo aumento da fiscalização, o aprimoramento do sistema de cobrança
dos devedores, fechando o cerco a sonegação, mas para isso precisamos alterar o
modelo. 
 
Não sairemos da crise fiscal com as políticas que nortearam a Receita Estadual
nas últimas décadas, até porque foi o atual modelo que produziu os resultados
negativos. 
 
Assim, neste momento histórico onde as mudanças não são uma questão de
escolha, mas de sobrevivência, apresentamos a contribuição do Afocefe Sindicato
para alterar o modelo de fiscalização ostensiva no Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Lutamos para que a sonegação não seja premiada e que não tenha trânsito livre. 

Carlos De Martini Duarte

Os últimos anos foram marcados por uma palavra: Crise. 
 
Crise fiscal, crise de confiança, crise moral, culminando
com a crise na entrega de serviços públicos ao cidadão,
que chegou ao extremo, de fazer os brasileiros
duvidarem do próprio regime de governo, gerando uma
crise nas instituições. 
 
Nós, servidores públicos, melhor que outras categorias,
somos os primeiros a sentir as crises instaladas no Poder
Público, seja pelo sucateamento dos equipamentos e
instalações, pela redução de recursos para projetos
estruturantes, e, nos casos extremos, pelo atraso em
nossos salários. 



PANORAMA 
GERAL
A crise é de receita 
e não iremos vencê-la 
replicando o modelo que 
nos conduziu até aqui

Este índice de eficiência garantiria ao RS, somente em 2014, um acréscimo
de R$ 3.244.721,66 na receita de ICMS. 
 
O AFOCEFE Sindicato alertou para os erros do Modelo de Trabalho da
Subsecretaria da Receita, e sempre aprimorando os estudos, alertou para a
ausência de transparência na condução das finanças públicas. 
 
Agora, no momento de definição de qual projeto deve ser aprovado pelos
gaúchos, o AFOCEFE SINDICATO quer retomar a discussão sobre o
Modelo de gestão da RECEITA ESTADUAL, modelo este que conduziu as
finanças estaduais a atual crise financeira.  
 
Como servidores, que sabem do fazer, por fazer, acreditamos que é
imperiosa a discussão do atual modelo, que é o mesmo há anos.  
 
Em uma dança de cadeiras, a categoria dos auditores, reais responsáveis
pelas diretrizes na condução financeira, foram alterando a legislação, com
vista ao esmagamento das demais categorias, aumentando seus privilégios
e se distanciando de sua real missão, o combate à sonegação.  

O AFOCEFE Sindicato, no mês de agosto de 2015,
apresentou o estudo “A Crise é de Receita” que apontou
anomalias na arrecadação da principal receita estadual, o
ICMS. O estudo demonstrou que, entre os anos de 2008 e
2014, a receita do ICMS do RS cresceu 74,33%, não
acompanhando a média de crescimento da Região Sul, pois
Santa Catarina cresceu 98,52% e o Paraná 93,90%.  
 



O desmonte do setor de fiscalização ostensiva; 
 
A ausência de investigação, quando encontra fortes indícios em ocorrências reiteradas no
dia a dia da fiscalização ostensiva; 
 
A ocorrência de anomalias  na variação da receita de ICMS, em determinados setores, que
jamais são investigadas; 
 
A ausência de ações transversais de combate aos crimes de sonegação, contrabando,
descaminho, controle sanitário, sem falar do tráfico de armas e drogas; 
 
E em especial para a guerra entre as carreiras, com clara predominância dos
investimentos de infraestrutura para a auditoria fiscal virtual, e o desmonte de
equipamentos para a fiscalização ostensiva;   
 

Então, sem atacar este ou aquele governo, tampouco este ou aquele gestor, o AFOCEFE Sindicato, que
conhece as rotinas da Secretaria da Fazenda, pretende de forma técnica, demonstrar que o “Projeto”
executado até hoje pela RECEITA  ESTADUAL, apresenta erro de conceito, e mais, que não atende a
principal premissa da gestão fiscal: a busca do equilíbrio das contas públicas, primando pelo respeito aos
princípios republicanos e a ampla e irrestrita transparência das informações.  
 
Um exemplo claro de erro na condução da Receita Estadual é a forma como os recursos do Fundo de
Modernização e Reaparelhamento da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul-
FUNSEFAZ/RS estão sendo geridos, com clara predominância das despesas de custeio da máquina
pública. 

 
 
• Relatório completo como anexo I 

Os recursos para o
reaparelhamento estão
sendo consumidos pelo
custeio administrativo

Enquanto isso, faltam equipamentos de apoio às
equipes que estão na ponta do sistema de fiscalização.
A realidade é que Técnicos Tributários utilizam seus
telefones particulares e plano de dados para cumprir
sua missão.  

Observem a receita da Secretaria Estadual da Fazenda* no ano de 2017, por fonte de custeio: 
 
Recursos do Tesouro – livres   
Vinculado da saúde   
Programa de modernização fiscal-PROFISCO-BID  
Convênio 906-2016 Confaz - SEFAZ RS - SEFAZ virtual   
Convênio Banrisul/ remuneração servidores   
Convênio MJ-DPRF/SJS-DETRAN   
FUNSEFAZ/RS e PMAE   
 
 
. 

 
. 

R$ 408.863.659,12 
R$ 47.925.398,59 
R$ 16.585.546,30 

R$ 3.556.125,00 
R$ 3.256.529,05 

R$ 13.919,06 
R$ 121.746.206,43 

 
 
 

R$ 601.947.383,55 
 

. 

. 
67,923 % 

7,962 % 
2,755 % 
0,591 % 
0,541 % 
0,002 % 

20,225 % 
 
 
 
 

. 

A carreira dos Técnicos Tributários, verdadeiros analistas, que vivem o cotidiano da receita estadual tem
sofrido, e alertado para:   
 



Despesas do FUNSEFAZ   2017 Ensino e treinamento 
Ginastica laboral 

Divulgação promocional ou inst. obrigat. 
Combustíveis e lubrificantes 

Condomínio de prédios da entidade 
Assessoria e consultoria técnica 

Transporte de pessoal 
Manutenção de equip. processamento de dados 

Comunicação 
Diárias 

Estagiários e monitores 
Ajuda de custo - Apenas auditores 

Energia elétrica e água e esgoto 
Mat. consumo, desp. pronto pag, juros/multas, gás de cozinha e out. desp 

Armazenagens, fretes e/ou carretos 
Equipamentos e material permanente, obras e instalações 

Conservação de bens imóveis, móveis, equipamentos e veículos 
Indenização pelo uso de veículo particular 
Locação de imóveis e encargos contratuais 

Limpeza e higiene 
Serviços técnicos e técnicos profissionais 

Prêmios em espécie 
Segurança e/ou proteção e locação de mão-de-obra 

Processamento de dados e microfilmagem 
 

TOTAL EMPENHADO / FUNSEFAZ 2017  

R$31.600,00 
R$41.510,79 
R$ 95.976,17 

R$ 284.700,00 
R$ 456.223,88 
R$ 468.816,00 
R$ 633.911,34 
R$ 764.299,91 
R$ 852.074,80 

R$1.239.805,02 
R$1.655.000,00 

R$ 1.690.282,46 
 R$2.228.272,04 
R$2.561.490,76 
R$2.575.450,00 
R$2.620.662,29 
R$2.668.560,60 
R$2.837.355,04 
R$4.899.069,84 
R$4.585.350,41 
R$4.761.272,23 

R$14.982.778,22 
R$16.670.416,60 
R$52.141.328,03 

 
R$121.746.206,43 

ENQUANTO ISSO: 

 

O AFOCEFE SINDICATO para garantir as atividades de

fiscalização adquiriu as leitoras de código de barras,  por R$

140,00 a unidade, e fez a doação aos Postos Fiscais 

 

Outro exemplo, é o valor empenhado na rubrica de

Processamento de Dados que é consumida para o

pagamento dos serviços da PROCERGS. No ano de 2017,

apenas do FUNSEFAZ do montante de R$ 52.141.328,03, a

PROCERGS recebeu o valor de R$39.037.937,65  

 

Este modelo necessita urgente de uma revisão, razão pela

qual o Afocefe Sindicato oferece sua contribuição.

A análise da despesa empenhada pelo FUNSEFAZ comprova que os recursos, inicialmente previstos para

promover o reaparelhamento tecnológico, para os programas de desenvolvimento, aperfeiçoamento dos

recursos humanos, ou seja, para promover  a modernização da SEFAZ,  estão sendo consumidos no custeio,

chegando ao limite, em 2017, onde o gastos com a indenização pelo uso de veículos particulares dos

próprios auditores ter superado o montante financeiro para investimento em novos equipamentos ou em

obras e instalações. 



OS ERROS DO 
MODELO

Certeza da ausência de 

fiscalização física 

 

Reiterada prática do 

REFAZ 

 

Auto regularização

Mesmo estando na estrutura da Receita Estadual, não conseguimos
identificar o plano a longo prazo de combate à sonegação, ou seja,
um plano capaz de contingenciar e reduzir drasticamente a
sonegação no Estado do Rio Grande do Sul.  
 
Aumentar a alíquota básica do ICMS de 17% para 18%, e nos
combustíveis, comunicação e energia elétrica de 25% para 30%,
não é projeto, é paliativo que sacrifica o contribuinte.  
 
A atenção em fiscalizar, quase que exclusivamente as Blue Chips 
(energia elétrica, combustíveis e comunicações) não atende a
realidade atual. Um exemplo é a receita do ICMS sobre os
combustíveis, que em 2000 representava 23,45% do total
arrecadado, caindo, em 2017, para 16,96%, mesmo com o
crescimento da frota. 
 
Os sonegadores continuarão com as velhas práticas para não serem
alcançados pelo fisco, comercializando produtos sem a
consequente emissão de documentos fiscais, com informações que
não constam nas Notas Fiscais Eletrônicas, e que não há como ser
detectadas em auditorias virtuais.  

O AFOCEFE Sindicato defende que o combate à
sonegação de impostos não pode prescindir de ações de
fiscalização ostensiva no trânsito de mercadorias, pois,
o crime de sonegação fiscal não anda só.  
 
Assim como segurança pública se faz com inteligência,
mas exige homens nas ruas, o combate aos crimes fiscais,
mesmo que possam ser constatados em auditorias
virtuais, não podem prescindir da ação ostensiva, que
intervem, a tempo e hora, fornecendo importantes
subsídios e indicativos às auditorias, evitando o crime
continuado por anos, que acaba por gerar um passível
impagável.  
 



Nos últimos anos a Receita Estadual: 
 
1) Reduziu a presença do Estado no combate a ilícitos
fiscais; 
 
2) Centralizou as ações na fiscalização das empresas “blue
chips” (energia elétrica, combustíveis e comunicações); 
 
3) Negou a necessidade de ações integradoras, entre as
carreiras da Receita Estadual; 
 
4) Não apresentou nenhum Plano de Ações para o
aumento da arrecadação pela via da efetiva fiscalização; 
 
5) Dificultou diversas ações fiscais pela alegação de
“preservar o sigilo fiscal”, contrariando as regras de
transparência, como apontou o Tribunal de Contas do
Estado RS; 
 
6) Adotou de forma reiterada o Programa de
Recuperação de Créditos - REFAZ/RS, beneficiando os
contribuinte inadimplentes.  
 
Ao centrar ações sobre o controle virtual de contribuintes, atua sobre os dados declarados, e não rara
vezes reincidentes no crime de sonegação, quando detectados, já estão ao alcance da regra de prescrição,
gerando passivos incobráveis. 
 
O que aparece na mídia são ações isoladas com grande publicidade e sem resultados comprovados.  
 
Este modelo pode e deve ser complementado pela fiscalização móvel, pela presença física de Agentes do
Fisco em pontos estratégicos, em ações ostensivas, a exemplo do que acontece em outros estados da
Federação que apostaram no aumento da percepção de risco, revisaram práticas de controle de trânsito
utilizando tecnologias de ponta, e reduziram índices de sonegação. 

Ninguém é tolo de ir contra a utilização da tecnologia
e tampouco propomos o fim do controle virtual, mas sim, o
fortalecimento de ações que comprovadamente podem
alterar a arrecadação tributária, com a soma de esforços. 
 
A ausência efetiva de fiscalização na circulação de
mercadorias e serviços, prejudica o bom pagador de impostos
e deixa os sonegadores com trânsito livre. 
 

 
A auditoria virtual, que analisa o declarado pelo contribuinte sem fazer confrontação com a transação real,
não pode ser exclusiva. 



A FORMA 
Alterar o atual MODELO

A PROPOSTA 
Criação de Equipes de Fiscalização



Equipes de Fiscalização

A proposta principal é acrescentar aos sistemas
da Receita Estadual, as Equipes de
FISCALIZAÇÃO OSTENSIVA, a exemplo do que
ocorre na Receita Federal, que mesmo
investindo pesadamente em tecnologia,
cruzamento de informações, não deixa de
realizar intensa vistoria física nos ambientes de
fronteiras, e nos portos e aeroportos.  
 
Propomos que sejam instituídas e efetivamente
postas em campo equipes que integrem os
servidores da Receita Estadual: Técnicos
Tributários executando as atividades
acessórias e preparatórias às ações fiscais, em
atuação conjunta e coordenada com os
Auditores Fiscais que detém suas atribuições e
prerrogativas.  
 
A criação de Equipes de Fiscalização em que
Auditores Fiscais e Técnicos Tributários
desenvolvam ações de campo, ou missões
especiais, em setores específicos é uma
realidade possível.  
 
A atuação conjunta, permanente, periódica ou
episódica, aumentará a capacidade de
produção, a mobilidade dos servidores, a
presença constante de representantes do fisco
a campo, primando pela economicidade dos
recursos públicos. 
 

Propostas simples e 
eficientes



A proposta atende a necessária segregação de funções no setor público, aumentando a produtividade e
reduzindo as possibilidades de corrupção e favorecimento. 
 
A criação de equipes proporcionará aos Técnicos Tributários realizarem os atos preparatórios e
acessórios, agilizando e aumentando os resultados da fiscalização tributária, cujos procedimentos, no
modelo atual, não existem, ou quando há, são executadas a critério de um único agente.  
 
O quadro de servidores da Receita Estadual abriga os mais altos salários do Poder Executivo, sendo que
uma hora de trabalho de Auditor custa aos contribuintes o equivalente a mais que o dobro da hora do
Técnico Tributário. Desta forma, o compartilhamento segregado do trabalho de fiscalização
proporcionaria a elevação da produtividade, a um custo menor.  
 
Qual a razão para a não utilização mais ampla e efetiva dos Técnicos Tributários em ações
preparatórias para fiscalização e combate à sonegação?  
 
Não sabemos. 
 
Este é o mandamento legal, previsto na Lei Estadual nº 14.470/2014, que autoriza a execução do
modelo ora proposto: 

Compete ao Técnico Tributário da Receita Estadual a execução de atividades

acessórias e preparatórias e o assessoramento técnico e administrativo, na

ação fiscal relativa aos tributos de competência do Estado e nas demais

atividades relacionadas às funções institucionais da Subsecretaria da Receita

Estadual de que trata a Lei Complementar n.º 13.452, de 26 de abril de 2010,

bem como outras que lhes venham a ser determinadas por lei, por regulamento

ou pela autoridade competente. 

A prevalência do  

interesse público  

sobre o interesse  

corporativo 



Equipes 

A sugestão é a criação de equipes, não só nas Delegacias
Regionais, mas também em Agências Móveis para a realização
das operações de fiscalização, sem vinculação geográfica,
visando o enfrentamento da sonegação, do contrabando com
mais agilidade e mobilidade, com reflexos imediatos na
percepção de risco. 

Equipes  compostas por Auditores e 

Técnicos, nas ações das Delegacias, 

Postos Virtuais, Postos Físicos  ou em 

Unidades Móveis 

A presença do Estado nos locais em que há circulação de mercadorias é indispensável para o aumento da

arrecadação. Porém, a Receita Estadual reduz este trabalho concentrando sua atenção exclusivamente nas

informações prestadas pelos contribuintes, seja no trânsito de mercadorias ou nas fiscalizações nas

empresas.  

 

Na década de 90 havia cerca de 80 Turmas Volantes vinculadas às Delegacias da Receita Estadual ou

Postos Fiscais. Atualmente, a Receita Estadual possui menos de 20, com atuação restrita à circunscrição

geográfica da delegacia ou posto fiscal ao qual está lotado o servidor.  

 

As Agências Móveis, instaladas em veículos sinalizados, equipados com escritório para o registro de

autuações e coleta de dados, com permanente conexão a bancos de dados, agilizariam o processo de

fiscalização. 

 

Essa forma de atuação possibilitará a centralização do comando de operações e a mobilização de recursos

técnicos e humanos de acordo com a sazonalidade ou necessidade de atuação em determinado segmento

ou região, com a provisão rápida de apoio por outras equipes, quando forem necessárias, para

deslocamentos aos focos de coleta de provas ou controle de pontos de fuga.   

 

 

Equipes em Delegacias e Postos Virtuais, fixos ou móveis, 

poderão  atuar de forma intensa no controle de  todos os segmentos.



Em 2012, o AFOCEFE produziu o documentário “Caminhos da Sonegação”, divulgado
em audiências públicas na Assembleia Legislativa e disponibilizado nas plataformas da
rede mundial.  
 
Em 2015, desenvolveu o estudo “Dimensionamento das Passagens de Divisa entre RS
e SC”  , que demonstrou o trânsito ilegal de mercadorias, com filmagens e fotos,
entregue ao Secretário da Fazenda e ao Subsecretário da Receita Estadual.  
 
O último documento, além do diagnóstico da dimensão dos corredores de sonegação,
contém propostas de como recompor as barreiras na divisa.  
 
Em agosto de 2015, foi lançado o documento "A Crise de Receita", na sequência dados
sobre a ausência de transparência, e tantos outros trabalhos que comprovam o
compromisso com o Estado. 
 
Em 2016,  o AFOCEFE lançou o "Sonegômetro - ICMS RS" com o objetivo de jogar luz
sobre os valores da sonegação fiscal estimada, com base em estudos do SINPROFAZ. 
 
 

 
 
Cada Agência Móvel deverá ter uma equipe, com Auditor, Técnicos Tributários e Policiais
Militares vinculados às atividades fazendárias. 
 
Nossa luta é antiga:  
 



A sonegação precisa ser identificada no inicio das atividades, ou até mesmo antes de uma empresa iniciar
suas atividades, pois se o contribuinte reiterar na prática criminosa, quando for pego não terá saúde
financeira para saudar sua dívida, tornando-se incobrável. 
 
Enfrentar a impunidade, aumentar a percepção de risco, promovendo ações constantes, que promovam a
educação da sociedade para o cumprimento da lei, é uma obrigação da RECEITA ESTADUAL. 
 
Hoje com a auto regularização, o contribuinte tem a certeza de que  não terá nenhuma consequência
financeira, ou até mesmo criminal, mesmo que flagrado praticando ato de sonegação. 
 
As ações de fiscalização de cargas e mercadorias, não se encerram em si mesmo, pois geram indícios e
indicativos para auditorias, sem contar que aumentam a percepção de risco para o criminoso sonegador. 

A proposta não colide com o uso de 
tecnologia e softwares de inteligência virtual. 

 
Equipes de fiscalização e equipes móveis de fiscalização estão na vanguarda da fiscalização, reduzindo
custos, pois atuam na prevenção,  a exemplo do que ocorre na área de segurança pública, combatendo o
crime antes dele acontecer. 
 
Quando o Policial Militar está na rua, e naquele setor não ocorre nenhum crime, o Estado não deve
retirá-lo pela estatística negativa, pois a ausência de ocorrência é justamente pela percepção de risco. 
 
No crime de sonegação é exatamente isso que precisa ocorrer.  
 
Nos últimos anos, as ações de modernização centraram os recursos financeiros, quase que
exclusivamente, na fiscalização virtual. 

Para as estruturas de fiscalização 
ostensiva 

Reforço logístico 
 

A  fiscalização necessita de modernos equipamentos, tais
como balanças dinâmicas, scanners de raios-x, cabeamento
ótico, integração com o Brasil ID ou outros sistemas de
cercamento eletrônico, leitoras e tantos outros para a
constatação instantânea do contrabando e da sonegação. 
 
 



Os últimos anos foram 
marcados pelo 

desmantelamento 
do setor de 

fiscalização ostensiva 
com o fechamento de 

diversos Postos Fiscais.

Modernos equipamentos, alterariam completamente o poder de ação e agilidade no confronto entre
carga e "declarações dos contribuintes", contudo os grandes investimentos, vão apenas para a
fiscalização virtual. 
 
Alguns podem considerar que as declarações são fortes, mas o que vem ocorrendo é  uma ação
deliberada, onde primeiro desmantelam as equipes, e depois apresentam relatórios de que as
unidades de fiscalização são deficitárias, e que por esta razão, devem ser extintas. 
 
A fiscalização com a utilização de modernos equipamentos gerará os seguintes benefícios: 

Em  2013 o investimento em fiscalização foi de 1,8% 

do total dos recursos destinados a modernização

a) redução do tempo de fiscalização das mercadorias transportadas: as informações da nota fiscal
e a imagem da carga podem ser confrontadas instantaneamente; 
 
b) eficácia das ações: apenas os veículos em que se verificarem divergências entre lançamentos e
carga serão averiguados; o ato de descarregamento de cargas será drasticamente reduzido; 
 
c) segurança e convergência nas provas: a materialidade das irregularidades apontadas nos autos
lavrados estará documentada com provas mais robustas para os processos tributários e
criminais. Os scanners, por exemplo, armazenam dados e imagens gerados; 
 
d) valor agregado à ação do servidor: os equipamentos valorizam o processo de fiscalização e a
atuação dos servidores. 
 
 

O que o AFOCEFE SINDICATO propõe é uma mudança de modelo, 

para isso basta vontade política, pois do contrário continuaremos 

olhando apenas a ponta do iceberg.

Posto Fiscal fechado no Itaimbezinho
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